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RESUMO

Introdução/Importância: A atividade policial em municípios

ribeirinhos da Amazônia apresenta condições operacionais

singulares, marcadas por isolamento geográfico, dependência de

vias fluviais e limitações estruturais. Em Portel/PA, essas

características ampliam a exposição dos policiais militares a riscos

ambientais, operacionais e institucionais. A compreensão da

percepção de risco nesse contexto contribui para o avanço científico

e para o aprimoramento de políticas de proteção ocupacional.

Objetivo: Analisar a percepção de risco dos policiais militares que

atuam em operações ribeirinhas em Portel, identificando os

principais riscos percebidos e a influência de fatores ambientais,

operacionais e institucionais na atividade profissional. Método:

Pesquisa quantitativa, descritiva e exploratória, realizada com 34

policiais militares lotados no município. Utilizou-se questionário

estruturado com 20 itens em escala Likert, organizados em

constructos de riscos ambientais, operacionais, institucionais e de

conduta profissional. Os dados foram examinados por estatística

descritiva. Principais Resultados: A percepção de risco mostrou-se

elevada. As operações ribeirinhas foram consideradas mais

arriscadas que as urbanas. Fatores ambientais, como clima,

distâncias e navegação, foram apontados como elementos críticos.

Predominou avaliação negativa sobre embarcações, combustível,

efetivo, equipamentos e comunicação. A maioria relatou ausência de

capacitação específica. Confronto armado, acidentes fluviais e

emboscadas figuraram entre os riscos mais citados. Foram relatados

desgaste físico, estresse ocupacional e impacto no desempenho.

Conclusão: A percepção de risco resulta da interação entre território,

limitações logísticas e fragilidades institucionais. A redução da

exposição ocupacional requer capacitação específica, melhoria de

recursos operacionais e fortalecimento do suporte institucional, com



alinhamento entre riscos do ambiente fluvial e meios disponíveis

para a atuação policial.

Palavras-chave: Riscos ocupacionais; Amazônia; policiamento

fluvial; logística operacional.

ABSTRACT

Introduction/Importance: Police activity in riverside municipalities

of the Amazon presents singular operational conditions, marked by

geographic isolation, dependence on waterways, and structural

limitations. In Portel, Pará State, these characteristics increase

military police officers’ exposure to environmental, operational, and

institutional risks. Understanding risk perception in this context

contributes to scientific advancement and to the improvement of

occupational protection policies. Objective: To analyze the risk

perception of military police officers engaged in riverine operations

in Portel, identifying the main perceived risks and the influence of

environmental, operational, and institutional factors on professional

activity. Method: A quantitative, descriptive, and exploratory study

was conducted with 34 military police officers assigned to the

municipality. A structured questionnaire with 20 Likert-scale items

was used, organized into constructs of environmental, operational,

institutional, and professional conduct risks. Data were examined

using descriptive statistics. Main Results: Risk perception was high.

Riverine operations were considered more dangerous than urban

policing. Environmental factors such as climate, distances, and

navigation were identified as critical elements. There was a

predominantly negative assessment regarding boats, fuel

availability, staffing levels, equipment, and communication systems.

Most respondents reported a lack of specific training. Armed

confrontation, river accidents, and ambushes were among the most

cited risks. Physical fatigue, occupational stress, and impacts on



performance were also reported. Conclusion: Risk perception results

from the interaction between territorial conditions, logistical

limitations, and institutional weaknesses. Reducing occupational

exposure requires specific training, improvement of operational

resources, and strengthened institutional support, aligning the risks

of the riverine environment with the means available for police

action.

Keywords: Occupational risks; Amazon; river policing; operational

logistics.

1. INTRODUÇÃO

A atividade policial no contexto amazônico apresenta

especificidades que a diferenciam de outras realidades do território

nacional. Nos municípios ribeirinhos do arquipélago do Marajó, em

especial em Portel/PA, as operações policiais ocorrem em um

ambiente marcado por extensas áreas fluviais, isolamento

geográfico, condições logísticas desfavoráveis e reduzida presença

estatal. Esse cenário impõe aos operadores de segurança pública

condições de trabalho que ampliam a exposição a múltiplos riscos,

tanto de natureza ambiental quanto operacional e humana e “[...] o

adequado entendimento dos riscos que envolvem a profissão, de

como esse risco é percebido pelos profissionais e de como o locus

influencia tal fenômeno se reveste de capital importância” (Mello,

2021, p. 21).

Mesmo que não haja discordância de que “o risco se configura como

um elemento inerente e propulsor da vida miliciana” (Mello, 2021, p.

24), já que ele pode ser conceituado como a “condição de ser policial

militar causar algum tipo de dano físico ou emocional, na trajetória

profissional ou nas relações sociais do sujeito” (Mello, 2015, p. 15), a



percepção que um policial possui acerca do risco na sua atividade

profissional é um assunto ainda pouco estudado e tampouco

compreendido.

As operações ribeirinhas demandam deslocamentos prolongados

por vias fluviais, uso de embarcações nem sempre adequadas,

enfrentamento de condições climáticas adversas e atuação em

comunidades de difícil acesso (Silva; Farias; Alves, 2016). Soma-se a

isso a carência de equipamentos, a limitação de apoio institucional

imediato e a imprevisibilidade inerente ao policiamento em áreas

com baixa infraestrutura pública.

Assim, compreender como os policiais militares percebem os riscos

em operações ribeirinhas permite avançar na análise das práticas

policiais em territórios periféricos e pouco estudados.

Diante desse contexto, emerge a seguinte questão de pesquisa:

como os policiais militares percebem os riscos associados às

operações ribeirinhas no município de Portel? A resposta a essa

indagação permite identificar padrões de percepção, fatores

condicionantes e possíveis implicações para a atuação policial e para

a formulação de políticas institucionais voltadas à redução de riscos

ocupacionais.

O objetivo geral deste artigo consiste em analisar a percepção de

risco dos policiais militares que atuam em operações ribeirinhas no

município de Portel. De forma específica, busca-se identificar os

principais riscos percebidos durante essas operações, analisar a

influência de fatores ambientais, operacionais e institucionais nessa

percepção e examinar como tais percepções impactam a atuação

profissional no cotidiano do policiamento fluvial.



A relevância do estudo se justifica em três dimensões, a saber, no

plano científico, contribui para o avanço das pesquisas sobre

percepção de risco na atividade policial, incorporando um recorte

territorial ainda pouco explorado. No plano institucional, oferece

subsídios para o aprimoramento das estratégias de gestão,

capacitação e proteção dos policiais militares que atuam em áreas

ribeirinhas. Por derradeiro, no aspecto social, possibilita refletir sobre

os limites e desafios da atuação estatal em regiões marcadas por

desigualdades estruturais e baixa presença do poder público.

Metodologicamente, o estudo adota uma abordagem quantitativa,

de caráter descritivo e exploratório, utilizando questionário

estruturado aplicado a trinta e quatro policiais militares lotados no

município de Portel. A análise dos dados busca articular os

resultados empíricos com o referencial teórico sobre risco,

percepção de risco e segurança pública em contextos amazônicos.

A estrutura do artigo foi organizada em seções que apresentam os

pressupostos teóricos, o contexto empírico do município de Portel,

os procedimentos metodológicos, os resultados da pesquisa, a

discussão dos achados e as conclusões, de modo a assegurar

coerência analítica e rigor científico.

2. PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

2.1. Risco, Perigo e Percepção de Risco

A produção acadêmica nacional diferencia perigo, definido como a

origem do dano, de risco, que representa a relação entre

probabilidade e consequência. Essa distinção é crucial para analisar

a segurança pública e operações militares, pois separa a exposição

objetiva dos processos cognitivos dos agentes. Nesse campo,



Rembischevski e Caldas (2020) e Mello (2021) destacam que o risco é

uma construção subjetiva influenciada por dimensões psicológicas,

sociais e culturais, reforçando o papel da comunicação institucional.

Ao estudar a percepção de risco dos policiais militares da PMPA em

diversas regiões do Pará, Mello (2021, p.56) afirma que “a percepção

que um policial possui acerca do risco na sua atividade profissional é

um tópico ainda pouco estudado e mal compreendido” muito em

função da corporação entender o "risco" dentro de uma visão

simplista e reducionista que assume a forma única de perigo físico.

O mesmo autor enfatiza “[...] que a adequada percepção dos riscos é,

para a atividade policial, a atitude que muitas vezes separa o sucesso

do fracasso, que distingue a vida da morte” (Mello, 2021, p.57).

A percepção de risco, definida como a avaliação subjetiva de eventos

com base em crenças e vivências, fundamenta estudos que a

contrastam com o perigo real. Dos Santos, Farias e Candiani (2021)

evidenciam um descompasso entre o risco percebido e o observado

no Brasil, o que gera impactos diretos na segurança e na proteção

do trabalhador. Essa lacuna demonstra que o sentimento de

insegurança nem sempre corresponde à ameaça objetiva.

Além do aspecto individual, a percepção de risco é um fenômeno

social moldado por fluxos de informação e confiança institucional.

Aquino et al. (2020) observam que variáveis políticas e

comunicacionais influenciam a adesão a medidas protetivas,

indicando que a percepção pública orienta condutas coletivas.

Assim, entender essa dinâmica é essencial para a eficácia de

estratégias de prevenção e atuação em contextos de

vulnerabilidade.



2.2. Riscos na Atividade Policial

A melhor doutrina descreve a atividade policial como trabalho sob

risco, com exposição a eventos críticos, violência, acidentes e

processos de desgaste físico e psíquico. A categoria risco na polícia

não se limita ao confronto armado. Inclui vitimização por ameaças,

agressões, acidentes em serviço e vulnerabilidades produzidas por

condições organizacionais. Durante e Oliveira Junior (2013) tratam a

vitimização de profissionais de segurança pública em múltiplas

categorias, com base em levantamento nacional, e indicam a

relevância de fatores situacionais e rotinas de trabalho na produção

do risco.

Em recorte mais recente, Silva e Almeida (2022) discorrem sobre as

causas e consequências da violência sofrida por policiais militares,

com ênfase na vitimização, nos efeitos sobre o trabalho e nas

necessidades de proteção institucional. A vitimização letal também

aparece como eixo analítico em estudos sobre mortes violentas de

policiais, que permitem identificar contextos, horários, modalidades

e lacunas de prevenção.

2.3. Especificidades Operacionais em Contextos Ribeirinhos e

Fluviais na Amazônia

Operações ribeirinhas combinam riscos típicos do policiamento com

fatores de território. Há limitação de mobilidade, dependência de

embarcações, sazonalidade hidrológica, baixa oferta de apoio

imediato e maior custo de evacuação. Esses elementos elevam o

impacto de falhas de comunicação, pane mecânica, fadiga e atraso

de resposta. Também ampliam o risco de emboscada e de controle

territorial por grupos armados em rotas fluviais (Costa; Góes, 2022)



Braga et al. (2025) analisam crimes em embarcações e em contextos

ribeirinhos na Amazônia, com base em boletins de ocorrência, e

discutem implicações para a segurança pública fluvial. Em diálogo

com esse eixo, Dantas Junior et al. (2025) tratam gestão de risco no

Marajó, com referência a operações integradas e seus desafios, tema

que se aproxima do cenário de Portel por contexto territorial e

logística fluvial.

Há também estudos que descrevem o modelo exitoso de operação

em bases fluviais integradas. De Almeida Monteiro e Costa Gama

(2025) elaboraram pesquisa nas Bases Integradas Fluviais Arpão 1 e

Arpão 2, no estado do Amazonas, com foco em cooperação

institucional e controle de rotas, o que oferece insumos para discutir

arranjos de governança em áreas ribeirinhas. De forma

complementar, produções técnico-acadêmicas oriundas de

instituições militares e de segurança abordam ações de combate

fluvial e patrulhamento, com discussão de doutrina e emprego, úteis

para mapear perigos operacionais recorrentes.

Na área agora objeto deste estudo, encontra-se em operação a Base

Integrada Fluvial Antônio Lemos, instalada à margem direita do rio

Tajapuru, no município de Breves. A pesquisa de Santos et al. (2025)

apontou que a implementação deste equipamento foi altamente

eficaz para as ações de segurança pública na região, resultando em

uma redução de 57,14% nos roubos a embarcações e residências

ribeirinhas, além de um aumento expressivo na apreensão de

drogas (2,2 toneladas) e madeira ilegal.

Apesar dos resultados favoráveis para a prevenção e repressão da

atuação de grupos criminosos nacionais e internacionais, os autores

ressaltam que a pressão policial gerou um "efeito balão", forçando o



crime organizado a desviar rotas para áreas menos fiscalizadas, o

que exige a contínua expansão e integração das bases fluviais para o

controle efetivo da criminalidade e a proteção ambiental no bioma

amazônico.

3. CONTEXTO EMPÍRICO DO ESTUDO

3.1. Caracterização do Município de Portel

O contingente populacional de Portel totaliza 62.503 habitantes,

apresentando uma distribuição demográfica ligeiramente

concentrada no setor urbano, que abriga 52% dos residentes,

enquanto os 48% remanescentes estabelecem-se na zona rural do

município. O território apresenta baixa densidade demográfica,

estimada em 2,46 hab./km², o que condiciona a ocupação do espaço

e a oferta de serviços públicos. A geografia fluvial impõe isolamento

a diversas comunidades e cria entraves logísticos relevantes para a

atuação estatal, inclusive no campo da segurança pública (IBGE,

2022).

O acesso à sede do município de Portel ocorre, de forma

predominante, por via fluvial, com deslocamento a partir da capital

do estado do Pará e duração aproximada de dezesseis horas de

viagem. O município não dispõe de ligação rodoviária direta nem de

aeroporto com operação comercial, o que reforça a dependência do

transporte hidroviário para a mobilidade de pessoas e bens.

Portel integra a Região Intermediária de Breves, caracterizada por

pequenas cidades com reduzida centralidade urbana e limitada

oferta de serviços. A dinâmica social articula práticas urbanas e

rurais, com circulação frequente entre a sede municipal e as

comunidades do interior, mediada por redes locais e pela



disponibilidade de infraestrutura (Figura 1). Estudos elaborados por

Costa et al. (2025) indicam restrições estruturais e dificuldades de

gestão pública no enfrentamento de problemas urbanos, o que

repercute no acesso a políticas públicas e a bens coletivos nas sedes

municipais, incluindo Portel (Costa et al., 2025, p. 22).

Figura 1 - Mapa da Localização do Município de Portel/PA e

municípios fronteiriços, 2025

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do IBGE, 2025.

Nas áreas rurais e de uso tradicional, predominam formas de

reprodução social associadas ao rio e à floresta. Pesquisas em

comunidades ribeirinhas de Portel evidenciam a centralidade do

agroextrativismo como base de subsistência e renda, com ênfase no

cultivo de mandioca, na pesca e na coleta de produtos locais (Silva;

Farias; Alves, 2016, p.166). Em áreas de conservação e entorno, como



a Floresta Nacional de Caxiuanã, a pesca e a caça mantêm

relevância para a alimentação e a economia doméstica, segundo

técnicas e sazonalidades próprias (Félix-Silva et al., 2019, p.239). As

dificuldades de residir e trabalhar no município relacionam-se à

precariedade de infraestrutura e à cobertura irregular de políticas

públicas, com efeitos sobre mobilidade, renda e acesso a serviços,

além de vulnerabilidades socioeconômicas que, em parte, são

mitigadas por programas de transferência de renda na região do

Marajó (Ferreira, 2024; Nascimento et al., 2017).

O acesso a serviços públicos essenciais, como saúde, educação e

segurança, ocorre de forma desigual entre a sede e as áreas do

interior, sendo condicionado pela distância, pelo regime das águas e

pela disponibilidade de transporte fluvial. Essas condições

estruturais influenciam o cotidiano da população e impõem desafios

à presença contínua do Estado no território.

Socioeconomicamente, o município apresenta um IDHM (Índice de

Desenvolvimento Humano Municipal) muito baixo, da ordem de

0,483 e uma das maiores taxas de pobreza da região, alcançando

patamar superior a 70%, com analfabetismo atingindo mais de 20%

da população. A economia, centrada no extrativismo e na

administração pública, reflete um PIB per capita reduzido,

insuficiente para prover infraestrutura básica. Esse cenário de

precariedade social, aliado à retração da atividade madeireira,

fomenta um ambiente propício à criminalidade fluvial, como o

tráfico e a pirataria.

A escolha de Portel como lócus justifica-se pela convergência entre

exclusão social e riscos operacionais acentuados. A percepção de

perigo é alta, com 90,43% dos agentes identificando a atuação em



áreas de facções como risco máximo. Assim, o município funciona

como um microcosmo dos desafios do policiamento na Amazônia,

onde o isolamento geográfico e a carência de serviços públicos

transformam a atividade policial em uma profissão de alto risco

ocupacional e subjetivo (Dias et al., 2025).

3.2. A Polícia Militar e as Operações Ribeirinhas em Portel

A atuação da Polícia Militar em Portel ocorre em um cenário no qual

o policiamento ostensivo terrestre convive com a necessidade

permanente de operações fluviais, estando a Polícia Militar

representada por uma Companhia Independente instalada na

cidade, com o efetivo policial composto por 42 (quarenta e dois)

policiais militares que atuam em escala de revezamento nas

atividades cotidianas de segurança pública, o que resulta na

densidade de policiais por quilômetro quadrado igual a 0,00156, o

que em termos práticos indica que cada policial militar seria

responsável, em média, por 643 km2 de extensão territorial no

município.

As operações ribeirinhas constituem parte relevante das ações de

segurança pública na região, sendo empregadas tanto em

atividades de preventivas quanto em operações repressivas e de

apoio a outras instituições estatais.

Essas operações envolvem deslocamentos por rios de grande

extensão como os rios Pacajá e Anapu, em trajetos que podem durar

até doze horas de viagem a partir da sede do município, realizando

abordagem a embarcações de diferentes portes e atuando em áreas

com comunicação bastante limitada.



Nesse aspecto e em uma região com características específicas, o

planejamento operacional deve considerar fatores como nível dos

rios, regime de chuvas, visibilidade, tempo de deslocamento e

disponibilidade de combustível. Tais elementos ampliam a

complexidade das ações policiais e exigem do efetivo policial local a

capacidade de adaptação constante às condições ambientais e

estruturais disponíveis, bem como aos recursos humanos

disponíveis para o implemento das ações policiais.

A interação cotidiana com comunidades ribeirinhas também

compõe o contexto empírico das operações. O policial militar atua

em espaços nos quais as relações sociais são mediadas por vínculos

comunitários fortes e por dinâmicas próprias de resolução de

conflitos. Esse aspecto exige do profissional habilidades que

extrapolam o uso da força, envolvendo negociação, conhecimento

local e leitura do território, fatores que também influenciam a

percepção de risco.

Dessa forma, o contexto empírico de Portel evidencia que a atuação

da Polícia Militar em operações ribeirinhas ocorre em um ambiente

no qual perigos objetivos, riscos assumidos e percepções

construídas se articulam de maneira singular. A compreensão

dessas especificidades é fundamental para a análise da percepção

de risco dos policiais militares e para a interpretação dos resultados

apresentados nas seções seguintes.

4. METODOLOGIA

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa descritiva e

exploratória, de abordagem quantitativa (Minayo, 2014; Marconi;

Lakatos, 2017). A escolha do caráter exploratório justifica-se pela



escassez de literatura empírica que correlacione a percepção de

risco às especificidades das operações ribeirinhas no Estreito de

Breves e na Baía de Portel.

O universo da pesquisa compreendeu o efetivo de 42 policiais

militares lotados na Companhia Independente de Portel/PA. A

amostra final, definida por conveniência e acessibilidade, totalizou

34 respondentes (n=34), o que representa 80,9% da população total,

conferindo alta representatividade ao estudo. Para o cálculo

amostral, considerou-se uma margem de erro de 7% e um nível de

confiança de 93%, conforme os parâmetros de Bussab e Morettin

(2024) para populações finitas.

O instrumento de coleta consistiu em um questionário estruturado,

aplicado via Google Forms, contendo 20 itens organizados em escala

Likert de cinco pontos (de "Discordo Totalmente" a "Concordo

Totalmente"). Os indicadores foram agrupados em quatro

constructos: riscos ambientais (clima, hidrografia e isolamento);

riscos operacionais (equipamentos, embarcações e logística); riscos

institucionais (treinamento e amparo legal) e conduta profissional

(tomada de decisão sob pressão).

A participação dos respondentes ocorreu de forma voluntária,

respeitando os princípios éticos da pesquisa científica. Não se

coletaram informações que permitissem a identificação individual

dos participantes, assegurando o anonimato e a confidencialidade

dos dados.

A análise dos dados foi realizada por meio de estatística descritiva,

utilizando o software Microsoft Excel para a geração de frequências e



o cálculo de médias, permitindo a triangulação entre os achados

empíricos e o referencial teórico.

Os dados coletados foram organizados e analisados por meio de

técnicas de estatística descritiva, com a utilização de medidas de

frequência, médias e dispersão. A análise realizada a partiu dos

constructos definidos, possibilitando a identificação dos níveis de

percepção de risco e a comparação entre as diferentes dimensões

investigadas.

A interpretação dos resultados foi conduzida à luz do referencial

teórico adotado, buscando articular os dados empíricos com as

contribuições da literatura sobre risco, percepção de risco e

segurança pública em contextos amazônicos.

5. RESULTADOS

Esta seção apresenta os resultados obtidos a partir da aplicação de

questionário estruturado aos policiais militares lotados na unidade

policial de Portel, todos com atuação ou experiência em operações

ribeirinhas no município. A análise considerou os dados

consolidados da planilha de respostas, organizados conforme os

constructos definidos no instrumento de pesquisa.

A pesquisa aplicada aos policiais militares que atuam em operações

ribeirinhas em Portel indicou que em relação à experiência e

vivência profissional, apenas 24,2% dos respondentes concordam

que possuem experiência suficiente para atuar nas operações

embarcadas naquela região, enquanto 50% se distribuem entre

discordância (30,3%) e discordância total (21,2%), conforme mostrado

na Figura 2.



Figura 2 - Percentual de percepção de policiais militares quanto à

experiência para atuar em operações ribeirinhas no munícipio de

Portel, no ano de 2025.

Fonte: Questionários aplicados aos policiais militares de Portel, 2025.

Sobre a contribuição do tempo de atuação profissional para ampliar

a percepção dos riscos nas operações ribeirinhas, 91,2% concordam

ou concordam de forma total, com destaque para 64,7% em

concordância total.

No que se refere à dinâmica operacional, 97% concordam que a

frequência das operações exige preparo constante dos policiais que

serão empregados nas operações ribeirinhas, conforme disposto no

gráfico da Figura 3.

Figura 3 - Percentual de percepção de policiais militares quanto à

exigência de preparo constante nas operações ribeirinhas no

munícipio de Portel, no ano de 2025.



Fonte: Questionários aplicados aos policiais militares de Portel, 2025.

Acrescenta-se que no município de Portel as atividades ribeirinhas

são vistas como parte relevante da rotina operacional por 91,2% dos

respondentes, o que indica um elevado volume de ações

embarcadas protagonizadas pelos policiais que atuam nesta região

também denominada Marajó da Floresta. A afirmação de que as

operações ribeirinhas são mais arriscadas que as ações policiais

urbanas alcançam 82,3% de concordância ou concordância total.

Considerando a acidentada geografia da região, com a diversidade

hídrica dos rios, furos e igarapés, no que tange à influência dos

fatores geográficos e ambientais como fator condicionante para a

atuação policial, 85,3% concordam que essas características

geográficas dificultam o trabalho policial.

As longas distâncias entre as diversas comunidades atendidas por

ocasião das ações de policiamento ribeirinho comprometem o

tempo de resposta para 88,2% dos consultados. As condições

climáticas aumentam o risco segundo 93,9% dos entrevistados, o



gráfico da Figura 4 ilustra as respostas dos policiais frente às

condições climáticas da região.

Figura 4 - Percentual de percepção de policiais militares quanto à

relação entre as condições climáticas e o risco das operações

ribeirinhas no munícipio de Portel, no ano de 2025.

Fonte: Questionários aplicados aos policiais militares de Portel, 2025.

A navegação em rios e igarapés é percebida como risco constante

por 85,3%.

Em relação às embarcações utilizadas pelo efetivo de Portel, apenas

35,3% concordam ou concordam de forma total que são adequadas,

ao passo que 52,9% dos policiais consultados discordam ou

discordam de forma total. O estado de conservação compromete a

segurança para 82,3% dos policiais respondentes. A disponibilidade

de combustível para fazer frente às ações de policiamento ribeirinho

é vista como suficiente por apenas 20,6% dos consultados, ao passo

que 64,7% discordam dessa suficiência. Quanto aos equipamentos



de proteção individual, 41,2% concordam com a adequação e 47,1%

discordam.

A suficiência do efetivo utilizado para as operações ribeirinhas em

Portel é negada por 76,5%, conforme gráfico apresentado na Figura

5. O apoio logístico institucional é considerado deficitário por 76,4%

dos participantes.

Figura 5 - Percentual de percepção de policiais militares em relação

à quantidade de efetivo policial utilizado nas operações ribeirinhas

no município de Portel, no ano de 2025.

Fonte: Questionários aplicados aos policiais militares de Portel, 2025.

No campo da comunicação empregada nas operações ribeirinhas

em Portel, 76,5% discordam que os sistemas funcionam de modo

satisfatório. Nesse sentido a ausência de sinal é apontada como fator

que aumenta o risco para 88,3% dos respondentes.

Sobre a capacitação dos policiais militares que atuam nas operações

ribeirinhas, 76,5% afirmam não ter recebido treinamento específico

para essa natureza de missão. Apenas 23,5% concordam que o



treinamento recebido prepara para os riscos do ambiente fluvial. A

falta de capacitação é vista como fator de aumento da exposição ao

risco por 94,2% dos respondentes. A necessidade de cursos voltados

ao patrulhamento fluvial alcança 94,1% de concordância.

Em relação à natureza dos riscos, 94,1% percebem risco elevado de

confronto armado. O risco de acidentes fluviais é preocupação

constante para 85,3% dos policiais consultado na presente pesquisa.

A possibilidade de emboscadas eleva a sensação de insegurança

para 85,3%.

Quanto aos impactos ocupacionais, 91,2% indicam desgaste físico

elevado nas operações ribeirinhas. O isolamento geográfico

contribui para o estresse ocupacional segundo 85,3%. A percepção

permanente de risco afeta o desempenho profissional para 88,2%.

Na avaliação das condições de trabalho, apenas 20,6% consideram

que há segurança adequada, enquanto 58,8% discordam dessa

afirmação. A compatibilidade entre riscos e recursos disponíveis é

negada por 73,6%. A atuação institucional é vista como capaz de

reduzir riscos por 64,8%, porém 17,6% discordam. O apoio de outros

órgãos públicos é percebido como insuficiente por 64,8%.

5.1. Síntese dos Resultados

Os resultados indicam percepção elevada de risco nas operações

ribeirinhas em Portel, associada a limitações estruturais, logísticas e

formativas. Apenas cerca de um quarto dos policiais considera

possuir experiência suficiente, embora a maioria reconheça que o

tempo de serviço amplia a percepção dos riscos e que a frequência

das missões exige preparo contínuo. As operações fluviais são vistas

como mais arriscadas que as urbanas, com forte influência de



fatores geográficos, distâncias entre comunidades, clima adverso e

riscos da navegação. Predomina avaliação negativa quanto à

adequação das embarcações, oferta de combustível, efetivo

disponível, apoio logístico e funcionamento dos sistemas de

comunicação. A maioria relata ausência de capacitação específica e

aponta a falta de cursos como fator de ampliação da exposição ao

risco. O confronto armado, acidentes fluviais e emboscadas são

percebidos como ameaças frequentes, com reflexos em desgaste

físico, estresse ocupacional e impacto no desempenho.

6. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A distribuição das respostas confirma que a percepção de risco, no

caso de Portel, resulta da interação entre experiência ocupacional e

condições concretas de trabalho. O baixo percentual de

concordância quanto à experiência suficiente sugere que parte do

efetivo avalia lacunas na preparação prática para missões

embarcadas. Esse achado se articula com a literatura que trata o

risco como fenômeno que envolve exposição e avaliação subjetiva,

influenciada por vivências e repertórios profissionais (Mello, 2015;

2021; Rembischevski; Caldas, 2020). Ao mesmo tempo, a alta

concordância sobre o efeito do tempo de serviço na ampliação da

percepção de risco indica aprendizado situado, produzido pela

repetição de ocorrências, pelo acúmulo de episódios críticos e pelo

conhecimento do território.

No eixo operacional, os dados indicam que a rotina fluvial exige

preparo contínuo e é compreendida como mais arriscada que o

policiamento urbano. Esse resultado não deve ser lido como

comparação abstrata entre “rural” e “urbano”, mas como expressão

das condições específicas do teatro operacional em Portel.



Deslocamentos longos, baixa previsibilidade do ambiente e demora

no tempo de resposta compõem um cenário no qual pequenos

incidentes podem produzir efeitos graves. A literatura sobre

operações em contextos ribeirinhos aponta que dependência de

embarcações, atraso de evacuação e limitações de apoio imediato

elevam o custo operacional do erro e ampliam a sensação de

vulnerabilidade (Costa; Góes, 2022).

O constructo ambiental aparece como componente estruturante da

percepção de risco. A concordância elevada sobre efeitos da

geografia, das distâncias, do clima e dos riscos de navegação reforça

que o território atua como fator de risco em si. Em Portel, a

hidrografia define rotas, tempo de deslocamento e acesso a

recursos. A sazonalidade do regime das águas altera visibilidade,

correnteza e pontos de ancoragem. Esses elementos podem

aumentar acidentes, atrasar apoio e criar situações de exposição

prolongada. A percepção registrada pelos respondentes converge

com descrições empíricas sobre ribeirinhos e mobilidade fluvial no

município, nas quais o rio estrutura o cotidiano e condiciona a

presença estatal.

No constructo operacional, a avaliação negativa sobre adequação e

conservação das embarcações, disponibilidade de combustível,

suficiência de efetivo e adequação de equipamentos de proteção

individual indica que parte relevante do risco percebido decorre de

recursos e logística. Falhas de equipamento e déficit de insumos

funcionam como multiplicadores de risco, pois ampliam chance de

pane, reduzem margem de manobra e restringem capacidade de

reação. No campo da comunicação, a discordância quanto ao

funcionamento dos sistemas e o destaque para ausência de sinal

indicam fragilidade crítica para comando e controle, coordenação



entre equipes e acionamento de apoio. Esses pontos se relacionam

ao argumento de que a comunicação institucional e os fluxos de

informação influenciam condutas protetivas e a percepção de

segurança, inclusive no âmbito ocupacional (Aquino et al., 2020).

No constructo institucional e de conduta profissional, sobressai a

percepção de insuficiência de treinamento específico e a demanda

por cursos específicos para a atividade ribeirinha. O dado de que a

falta de capacitação aumenta a exposição ao risco sugere relação

entre formação e tomada de decisão sob pressão, com reflexos no

desempenho e no desgaste. Além disso, a alta concordância sobre

risco de confronto armado, acidentes fluviais e emboscadas, somada

aos indicadores de estresse e desgaste físico, descreve um quadro

de risco composto, que integra ameaça pessoal e riscos do

ambiente.

7. CONCLUSÃO

Os resultados evidenciam percepção elevada de risco nas operações

ribeirinhas em Portel, associada a fatores ambientais, limitações

logísticas e fragilidades institucionais. O território fluvial, as

distâncias, o clima e os riscos da navegação, somados a deficiências

de meios, comunicação e efetivo, compõem um cenário de

vulnerabilidade ocupacional.

Conclui-se que a redução dessa exposição requer ações

institucionais voltadas à capacitação específica, melhoria logística e

fortalecimento do suporte operacional. O alinhamento entre riscos

do território e recursos disponíveis é condição para qualificar a

atuação policial e ampliar a proteção do efetivo.
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